
Conselho Regional de Química da 12ª Região

Plenário
Diretoria

Presidência
Gerência Administrativa

Departamento de Compras e Contratos

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 2800.12.00491.2025

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) (ART. 72, INCISO I)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços  seguro veicular para os automóveis que compõem a frota do
Conselho Regional de Química da 12ª Região (CRQ-12), para atender a demanda da Gerência de
Fiscalização, conforme Documento de Formalização de Demanda (DFD) (0171359), nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 
ITEM

 
CATSER ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANT.

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

(R$)

VALOR TOTAL 
ESTIMADO(R$)

1 30127
Contratação de seguro veicular para os
automóveis que compõem a frota do
CRQ-12.

UND. 13 R$  829,45 R$ 10.782,85

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
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ITEM

 
SUBITEM MARCA MODELO

ANO DE
FABRICAÇÃO

/ ANO DO
MDOELO

PLACA CHASSI

1

1 VOLKSWAGEN
GOL CITY 1.0 8V TOTAL
FLEX GIV -5 PASS, COR
BRANCA, MANUAL

2012 / 2013 OMU5977 9BWAB45U6DT164123

2 RENAULT

CLIO HATCH
EXPRESSION 1.0 16V HI-
POWER - 5 PASS, COR
BRANCA, MANUAL

2012 / 2013 ONO3087 8A1BB821SEL907530

3 VOLKSWAGEN

NOVO GOL
TRENDLINE1.08V FLEX
GVI - 5 PASS, COR
BRANCA, MANUAL

2016 / 2016 PQX7594 9BWAB45U8HP005019

4 RENAULT
KWID ZEN 1.0, 12V FLEX
- 5 PASS, COR BRANCA,
MANUAL

2018 / 2019 PRT3251 93YRBB005KJ754814

5 VOLKSWAGEN
NOVO GOL1.616V MSI
FLEXAUT. -5 PASS, COR
BRANCA, MANUAL

2020 / 2021 RBN6A41 9BWAB45U6MT099063

6 VOLKSWAGEN
NOVO GOL 1.616V MSI
FLEXAUT. -5 PASS, COR
BRANCA, MANUAL

2020 / 2021 RBN6A61 9BWAB45U3MT099134

7 FIAT

ARGO DRIVE 1.3 S-
DESIGN FLEX 4P; FLEX,
5PASS. COR: BRANCA,
MANUAL

2022 / 2022 SBZ2I94 9BD358AGNYM06684

8 CITROEN
NOVO C3; HATCH FELL
1.6 16V; FLEX, COR
BRANCA, MANUAL

2023 / 2023 SCH8D04 935CDNFXCPB556089

9 CITROEN NOVO C3 HATCH LIVE
PACK 1.6 16V FLEX AUT. 2024 / 2024 SDN3B16 935CDNFXDRB550606

10 CITROEN NOVO C3 HATCH LIVE
PACK 1.6 16V FLEX AUT. 2024 / 2024 SDN3C56 935CDNFXDRB550926

11 FIAT ARGO TREKKING 1.3
FLEX AUT. 2025 / 2025 - -

12 FIAT ARGO TREKKING 1.3
FLEX AUT. 2025 / 2025 - -

13 FIAT ARGO TREKKING 1.3
FLEX AUT. 2025 / 2025 - -

1.2. Os veículos especificados nos itens 7 à 13 ainda estão na garantia.

1.3. Os veículos 11, 12 e 13 estão em processo de aquisição, de modo que, até a data de
elaboração do presente documento, ainda não foram definidas as respectivas numerações de placas ou
chassis.

1.4. Os serviços que são objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez
que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de
especificações usuais do mercado.

JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO:

1.5. A presente contratação refere-se a um único objeto: a contratação de seguro para a frota
de veículos do Conselho.
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1.6. Considerando que todos os veículos pertencem à mesma categoria e possuem
características semelhantes, os valores praticados não apresentam variações significativas entre si.

1.7. Dessa forma, a divisão do objeto em 13 itens distintos não se mostra economicamente
vantajosa, uma vez que não resultaria em redução de custos para o Conselho.

1.8. Além disso, o fracionamento implicaria em aumento da complexidade administrativa,
gerando maior demanda para gestão e fiscalização contratual.

1.9. Conclui-se que o parcelamento do objeto não é viável nem vantajoso para a
Administração.

PRAZO:

1.10. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.11. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem por objetivo atender à necessidade de proteção patrimonial
dos veículos oficiais pertencentes à frota do Conselho Regional de Química da 12ª Região, por meio da
contratação de serviço de seguro veicular.

2.2. Considerando os riscos inerentes ao uso diário desses veículos em atividades
administrativas e institucionais, torna-se imprescindível a contratação de apólice de seguro que
contemple, no mínimo, coberturas contra colisão, roubo/furto, incêndio, danos a terceiros e assistência
24 horas.

2.3. A ausência dessa cobertura comprometeria a segurança do patrimônio público, bem como
a continuidade dos serviços prestados, razão pela qual a contratação se mostra necessária, oportuna e
justificada.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações (PAC)  2025,
conforme detalhamento a seguir:

I - Ano do PCA: 2025;

II - Publicação: Portal da Transparência do CRQ-12;

III - Data de publicação: 12/12/2025;

IV - Id do item no PCA: 005/2025;

V - Classe/Grupo: Serviço Continuado/Seguro em Geral;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A solução proposta consiste na contratação se serviço de seguro veicular, com cobertura
abrangente, para os veículos oficiais pertencentes à frota do CRQ-12.

3.2. Após a realização das pesquisas de preços e estudos de mercado, em decorrência do valor
previsto para a contratação, optou-se pela contratação via Dispensa Eletrônica e o critério de julgamento
será o de menor preço por item.

3.3. Os veículos que serão segurados encontram-se descritos no tópico 1 do presente
documento.

3.4. As apólices de seguro contratadas deverão oferecer, no mínimo, as seguintes coberturas

3.4.1. Roubo/furto, bem como os danos causados pela tentativa de Roubo/furto;

3.4.2. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto,
estiverem em poder de terceiros;

3.4.3. Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento;
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3.4.4. Raios e suas consequências, ainda que resultante de atos danosos praticados de
forma isolada ou eventual por terceiros;

3.4.5. Queda em precipício ou de ponte e queda de agentes externos sobre o veículo;

3.4.6. Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado;

3.4.7. Incêndio;

3.4.8. Submersão total ou parcial em água doce/marítima proveniente de enchentes ou
inundações, inclusive quando guardados em subsolos;

3.4.9. Danos causados por granizo, furacão e terremotos, assim como por qualquer outro
desastre natural;

3.4.10. Danos materiais e corporais a terceiros (responsabilidade civil);

3.4.11. Assistência 24 (vinte e quatro) horas em todo o território nacional;

3.4.12. Cobertura para vidros, retrovisores, lanternas e faróis.

3.5. Durante a vigência do contrato, os serviços deverão estar plenamente disponíveis para
atendimento imediato em caso de sinistro ou necessidade de assistência.

3.6. A contratada será responsável pelo atendimento aos chamados, pela regulação dos
sinistros e pela execução dos reparos, indenizações ou demais providências previstas na apólice.

3.7. A contratada deverá manter canais de atendimento 24h e garantir resposta célere em caso
de acionamento do seguro.

3.8. Deverá ainda fornecer suporte técnico para esclarecimentos e orientações sobre
coberturas e procedimentos.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Poderão participar da dispensa eletrônica qualquer fornecedor que:

4.1.1. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto do contrato.

4.1.2. Apresente Certidão emitida pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), que
comprove autorização para atuar na área de seguro objeto da licitação.

SUSTENTABILIDADE:

4.2. Deve-se priorizar o uso de meios eletrônicos de comunicação em toda esta contratação
como, por exemplo, e-mails para estabelecer contato, obter informações, envio e recebimento de
documentos.

4.3. Manter compromisso com a sustentabilidade ambiental, conforme a Instrução Normativa
nº 1, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.4. Não estar inscrita no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em
condições análogas à escravidão, conforme a Portaria nº 540/2004 do Ministério do Trabalho e Emprego.

4.5. Não ter sido condenada, nem seus dirigentes, por violar leis relacionadas à discriminação
racial ou de gênero, trabalho infantil e trabalho escravo, em conformidade com os artigos 1º e 170 da
Constituição Federal de 1988, o artigo 149 do Código Penal Brasileiro, o Decreto nº 5.017/2004 (Protocolo
de Palermo) e as Convenções da OIT nº 29 e 105."

SUBCONTRATAÇÃO:

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

4.7. Considerando a natureza do objeto contratado e considerando o valor da contratação, não
é será exigida garantia de execução.

VISTORIA:

25/04/2025, 13:42 SEI/CFQ - 0171373 - Termo de Referência

https://sei.cfq.org.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=186825&arvore=1… 4/19



4.8. A avaliação prévia dos veículos é facultativa e o licitante poderá realizar vistoria na sede do
Conselho Regional de Química da 12ª Região (CRQ-12), na Rua Amélia Artiaga Jardim, 528 - St. Marista,
Goiânia - GO, 74180-070, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,
das 08:00 horas às 16:30 horas, em dias úteis, mediante agendamento prévio.

4.9. O prazo para vistoria será iniciado no dia útil seguinte ao da publicação do aviso de
contratação, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.

4.10. Fica facultado ao licitante a solicitação de fotos dos veículos caso entenda ser necessário.

4.11. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. A Seguradora deverá entregar as apólices, seja em meio eletrônico, com certificação
digital, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da emissão da nota de empenho.

5.1.2. A contratante terá 15 (quinze) dias para conferência e confirmação da apólice.

5.1.3. A falta de entrega da apólice não invalida a cobertura do seguro, desde que vigente.

5.1.4. A SEGURADORA deverá colocar à disposição do SEGURADO, 24 horas por dia, durante
os 07 dias da semana, central de atendimento para aviso de sinistro.

5.1.5. A central poderá funcionar por e-mail, telefone ou serviço online, com acessibilidade
em todo o território nacional.

5.1.6. A SEGURADORA deverá realizar o atendimento às solicitações deverá ser realizado em
até 72 horas.

5.1.7. Havendo a necessidade de reboque, a SEGURADORA deverá atender em um prazo
máximo de 02 (duas) horas, contado do aviso de sinistro, independentemente da localização do
veículo.

5.1.8. Havendo a necessidade de transporte de pessoas a serviço do Segurado em
decorrência da imobilização, roubo ou furto do veículo segurado, a SEGURADORA deverá atender a
solicitação em um prazo máximo de 02 (duas) horas, contado do aviso da ocorrência,
independentemente de sua localização.

5.1.9. O Contratado terá responsabilidade integral da contratada pela qualidade e presteza
no atendimento, especialmente em caso de sinistro.

5.1.10. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas apólices, tanto para
consertos gerais, quanto para reposição de retrovisores, lanternas, para-brisas e faróis.

5.1.11. Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados
por incêndio, enchente, queda de raio e/ou explosão.

5.1.12. Inclusões, substituições e exclusões de veículos serão feitas por meio de endosso,
quando solicitado pela contratante.

5.1.13. O prazo para emissão do endosso será de até 15 (quinze) dias úteis após solicitação.

5.1.14. Serão permitidas correções de nome, endereço, UF de circulação, chassi e placa, entre
outros dados relevantes.

5.1.15. Novos veículos poderão ser inseridos durante a vigência, obedecendo às regras de
inclusão por endosso.

5.1.16. Os veículos serão conduzidos exclusivamente por servidores do quadro portadores de
Carteira de Habilitação.
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5.1.17. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas apólices, tanto para
consertos gerais, quanto para reposição de retrovisores, lanternas, faróis, vidros e para-choques.

5.1.18. Os pagamentos de franquia, em caso de sinistro, serão realizados diretamente para a
seguradora.

5.1.19. Em caso de perda total por roubo, furto, incêndio ou acidente a Seguradora
Contratada deverá repor o veículo ou pagar o CRQ-12 indenização de um veículo de idênticas
características pelo valor de mercado referenciado, divulgado na tabela da Fundação do Instituto de
Pesquisa Econômica – FIPE.

5.1.20. Em caso de perda total por acidente, após a entrega da documentação completa para
a liquidação de seguro por parte do CRQ-12, a CONTRATADA se obriga a efetuar a indenização no
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

5.1.21. A empresa contratada não poderá realizar cobrança pelo custo da apólice.

5.1.22. A apólice do seguro deverá conter, impreterivelmente, a descrição dos itens a seguir,
observados os valores mínimos de cobertura dos veículos:

5.1.22.1. Valor para cobertura do casco, no mínimo, 100% do valor da tabela FIPE;

5.1.22.2. Valor para indenização de danos materiais a terceiros: R$ 150.000,00 por
veículo;

5.1.22.3. Valor para indenização de danos pessoais a terceiros: R$ 150.000,00 por
veículo;

5.1.22.4. Valor para indenização por morte de passageiro: R$ 20.000,00;

5.1.22.5. Valor para indenização por invalidez de passageiro: R$ 20.000,00;

5.1.22.6. Cobertura contra danos materiais e pessoais causados a terceiros, cobertura de
sinistros de roubo, furto, colisão, incêndio, explosão, danos causados pela natureza, cobertura
adicional de vidros e faróis;

5.1.22.7. Assistência 24 horas em todo território nacional, que deverá incluir no mínimo:

a) Atendimento emergencial a sinistros.

b) Regularização imediata do sinistro, tão logo comunicado.

c) Socorro mecânico no local do acidente.

d) Reboque com quilometragem ilimitada, sem ônus para o segurado.

e) Transporte dos ocupantes até a residência (ou sede) do contratante.

f) Serviços de chaveiro, troca de pneus e envio de combustível.

g) Remoção para hospital ou domicílio do segurado em caso de lesão.

h) Pane elétrica

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA:

5.2. Encontram-se pormenorizadas nas tabelas do tópico 1 e no tópico 3 e no subtópico
anterior.

PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO:

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

FISCALIZAÇÃO:

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA:

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 23, IV).

GESTOR DO CONTRATO:

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
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do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

RECEBIMENTO:

7.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
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administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO:

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

7.17. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26
de abril de 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
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defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

PRAZO DE PAGAMENTO:

7.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO:

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

CESSÃO DE CRÉDITO:

7.29. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.29.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8
de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.30. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53,
de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao
contrato administrativo.

7.31. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.32. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (Instrução Normativa Nº 53,
de 8 de Julho de 2020 e Anexos).
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7.33. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria Geral da União;

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria Geral da
União.

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Obs.: Os documentos poderão ser apresentados na mesma ordem disposta pelo Termo de Referência, a
fim de agilizar a conferência.

HABILITAÇÃO JURÍDICA:
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8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir.

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio: https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf;

8.25. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988;

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio: https://www.tst.jus.br/certidao1;
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8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal  do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou
Municipais  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

8.31. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.32. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.33. Certidão emitida pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), que comprove
autorização para atuar na área de seguro objeto da licitação.

8.34. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.35. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.36. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.36.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.36.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.36.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

8.36.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.37. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

8.37.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;
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8.37.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.37.5. A comprovação de integração das respectivas quotas partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e

8.37.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;

8.37.7. A última auditoria contábil financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O preço estimado da contratação é de R$ 829,45 (oitocentos e vinte e nove reais e
quarenta e cinco centavos) por veículo, que soma a importância total de R$ 10.782,85 (dez mil setecentos
e oitenta e dois reais e oitenta e cinco centavos), conforme Relatório de Pesquisa de Preços (0171367).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Conselho Regional de Química da 12ª Região (CRQ-12)
para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

10.1.1. Centro de Custo: 01.05.01.001 - ATIVIDADE - Manter e Desenvolver as Atividades de
Fiscalização.

10.1.2. Conta Contábil: 6.2.2.1.1.33.90.39.033 - SEGURO EM GERAL.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
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a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

I - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do
subitem 11.1, de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”
do subitem 11.1, de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor
do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5%
(meio porcento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de
0,5% (meio porcento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de
0,5% (meio porcento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratante:

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o Termo de Referência (TR) e seus anexos;

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência (TR);

12.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência (TR);

12.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei;

12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia Geral da União (AGU) para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

12.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência (TR)
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.1.1. Entregar o serviço acompanhado do manual do usuário;

13.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

13.1.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores (SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

13.1.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

13.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

13.1.6. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

13.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

13.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

13.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

13.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Este Termo de Referência (TR) foi elaborado por Jordana de Calaça Lima, Analista de
Licitações e contratos e Agente de Contratação e validado pelo chefe do Departamento de Compras e
Contratos, Bruno Caixeta Guimarães.
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14.2. Tendo em vista que o presente documento está em conformidade com a legislação específica
e atende adequadamente à necessidade da Administração, segue abaixo devidamente assinado por ambos
os responsáveis.

 
Goiânia-GO, data da assinatura digital.
 

JORDANA DE CALAÇA LIMA
Agente de Contratação
PORTARIA nº 40/2024

BRUNO CAIXETA GUIMARÃES
Chefe do Dep. de Compras e

Contratos
PORTARIA Nº 22/2025

 

Declaro que o presente Termo de Referência atende a necessidade formalizada por mim através
do Documento de Formalização de Demanda (0171359):

 

ADRIANO MONTEIRO AYRES
Chefe do Dep. de Fiscalização

 

Documento assinado eletronicamente por Jordana de Calaça Lima, Analista, em 24/04/2025, às
11:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 15 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Caixeta Guimarães, Chefe de Departamento, em
24/04/2025, às 11:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de
15 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Monteiro Ayres, Chefe de Departamento, em
25/04/2025, às 08:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de
15 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfq.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0171373 e
o código CRC 84431F01.

Referência: Processo nº 2800.12.00491.2025 SEI nº 0171373
 
Rua Amélia Artiaga Jardim, nº 528 Lote 33 e 34
Goiânia/GO, CEP 74180-070
Telefone: (62) 32404624  - crq12.gov.br

Criado por bruno.caixeta, versão 64 por bruno.caixeta em 24/04/2025 11:23:09.
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